
 

 

Superior Tribunal de Justiça

TutPrv no HABEAS CORPUS Nº 458.521 - RS (2018/0169494-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : M C G 
ADVOGADO : ELTON ALTAIR COSTA  - RS021748 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela provisória deduzido no bojo do habeas 
corpus impetrado em favor de M C G, no qual pugna pela suspensão dos efeitos da 
condenação nos autos do nº 0001692-93.2010.8.21.0011, expedindo-se alvará de soltura, 
por já ter o paciente cumprido em regime fechado a pena mínima prevista para o crime de 
importunação sexual.

Com efeito, nos moldes do reconhecido na decisão de fls. 163-167 
(e-STJ), o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou de desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados desta Quinta 
Turma:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ESTUPRO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVANTES. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 385 DO CPP. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I - Mostra-se inviável o pedido de absolvição do paciente por 
ausência de provas, porquanto evidente a necessidade de amplo 
reexame do material fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
II - Mostra-se possível a majoração da pena-base em patamar acima 
do mínimo legal quando as circunstâncias do crime ultrapassarem 
aquelas ínsitas ao tipo penal e o aumento se basear em elementos 
concretos, como no caso, em que a pena-base em relação ao delito 
de estupro foi exasperada em um ano em razão das lesões corporais 
praticadas em face da vítima.
III - É franqueado o reconhecimento de agravantes pelo magistrado, 
ainda que não descritas na denúncia, porquanto tal reconhecimento 
não envolve a questão da quebra de congruência entre a imputação e 
a sentença, sendo aplicável o disposto no art. 385 do CPP 
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(precedentes).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 385.736/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 9/5/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA. ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O acolhimento do pedido da defesa de absolvição demanda o 
reexame aprofundado de provas, inviável em habeas corpus.
3. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que "é 
despicienda a apreensão e a perícia da arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo, como na hipótese, em que há farta prova 
testemunhal atestando o seu emprego" (HC 343.524/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 199.556/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016, 
grifou-se).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do 
delito descrito na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Ainda, para fins do art. 217-A do CP, como ato libidinoso deve ser 
entendido qualquer ato diverso da conjunção carnal revestido de conotação sexual. 
Considerando os atos lascivos aos quais a vítima foi submetida, claramente atentatórios à 
sua dignidade sexual, resta consumado o crime de estupro de vulnerável.

Demais disso, quanto à desclassificação da conduta para o novel tipo 
penal do art. 215-A do CP, percebe-se que tal tema já foi deduzido no bojo do HC 
490.514/RS, tendo a ordem não merecido conhecimento, tratando-se, no ponto, de mera 
reiteração de matéria já apreciada por esta Corte. 

Ademais, importa destacar que o crime do art. 215-A do CP resta 
configurado tão somente quando o ato libidinoso é praticado sem violência ou grave 
ameaça, não sendo possível falar em importunação sexual quando a conduta for 
perpetrada mediante violência presumida. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela provisória.
Devolvam-se os autos para julgamento do agravo regimental interposto. 
Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 02 de outubro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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